PARECER Nº 888, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1967, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 38/39, do nobre Deputado Coronel Camilo, que concordou com a decisão do Tribunal de Contas, a qual julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Reivax S/A Automação e Controle, e concluiu pela remessa de cópia do parecer desta Comissão ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, com posterior arquivamento dos autos.
a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
Orlando Bolçone – Wellington Moura – Gilmar Gimenes – Carlão Pignatari – Davi Zaia – Vaz de Lima
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao Pregão Eletrônico nº 5549/2008 e ao Contrato nº 5549/01/2008 celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Reivax S/A Automação e Controle, objetivando o fornecimento, instalação e comissionamento de regulador de tensão e regulador de velocidade com sincronizador para a UHE de Jaguari.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 14 e 15, constante do Processo TC – 030376/026/08 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 31 e do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Reivax S/A Automação e Controle.
A Secretaria-Diretoria Geral - SDG, ao analisar os autos, opinou por sua reprovação. Concluiu-se que os esclarecimentos prestados pela CESP não foram suficientes para regularizar a matéria, especificamente quanto à falta de amplitude da cotação prévia e da prova da compatibilidade dos preços ajustados com os correntes no mercado à época da contratação.

A Primeira Câmara, em 12 de maio de 2015, concluindo que os esclarecimentos prestados pela CESP não foram suficientes para regularizar a matéria, que não ficou comprovada a economicidade da contratação, nem que os preços ajustados estavam condizentes com os praticados no mercado, em afronta aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, aos artigos 37, caput, e 70 da Constituição Federal e aos artigos 3º, caput, e 43, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, julgou irregulares o pregão eletrônico e o contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
O Tribunal Pleno analisou o Recurso da CESP e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, a Ata de encerramento contratual (fls. 30) de 15/07/2016.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares a licitação e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1967, de 2016.

a) Coronel Camilo
